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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento – nº. 2004110-29.2014.815.0000

Relatora: Drª Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada

Agravante:  José Etealdo da Silva Pessoa Neto – Advogado em causa 
própria. 

Agravado:  Tambaí Motor e Peças Ltda – Adv. André Luiz Cabral e outros.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
POR  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PRELIMINARES. 
INTEMPESTIVIDADE. REJEIÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FORMAÇÃO  DO  INSTRUMENTO.  INOCORRÊNCIA. 
MÉRITO. EMBARGOS À EXECUÇÃO.  SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL RECEBIDA NO 
DUPLO  EFEITO.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  E, 
CONSEQUENTEMENTE,  DO  LEVANTAMENTO  DO 
DINHEIRO  ATÉ  JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  MEDIDA  EXCEPCIONAL. 
RECURSO DESPROVIDO.
– (…)  Mesmo  julgados  improcedentes,  e  já  
recebido o recurso no duplo efeito, considerada a  
situação fática apresentada, deve ser mantida a r  
decisão  provisória  de  não  levantamento  até  o 
julgamento da apelação, no qual haverá cognição 
plena,  ante  o  .(TJ-SP  -  AG:  1189440003  SP  ,  
Relator: Adilson de Araújo, Data de Julgamento:  
26/08/2008, 31ª Câmara de Direito Privado, Data 
de Publicação: 29/08/2008)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao agravo.

Drª  Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada                                                                                            1



Processo nº. 2004110-29.2014.815.0000

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto por José 
Etealdo da Silva Pessoa Neto, hostilizando decisão interlocutória (fls. 
102/103) proferida pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca desta Capital, 
nos autos da Ação de Execução Forçada manejada contra Tambaí Motor 
e Peças Ltda, ora agravado.

O  agravante  aduz,  em  suma,  que  a  decisão 
interlocutória que suspendeu a execução forçada, contraria a Súmula 317 
do STJ,  uma vez que não atribuído efeito  suspensivo aos  embargos  à 
execução, de cuja interlocutória não se atacou pela via adequada, sendo o 
direito ao levantamento de valores pelo agravante decorrente da própria 
lei.

Sustenta a presença do  periculum in mora  haja vista 
que necessita  receber  os  valores  oriundos  da contraprestação de seus 
serviços notadamente para o restabelecimento do crédito, imprescindível 
à  própria  existência,  sob  pena  de  majorar-lhe  a  situação  de  extrema 
dificuldade financeira.

Pugna ao final pela concessão de efeito suspensivo ao 
agravo  para  que  seja  determinada  a  liberação  e  a  expedição  do 
consequente  alvará  a  fim  que  proceda  ao  levantamento  da  quantia 
exequenda. No mérito, pugna pelo provimento do recurso.

Liminar indeferida às fls. 137/141.

Contrarrazões  recursais  às  fls.  146/158,  através  da 
quais a agravada suscita, em sede de preliminar, a intempestividade e a 
deficiência  na  formação  do  instrumento.  No  mérito,  sustenta  a 
inaplicabilidade da Súmula 317 do STJ; o preenchimento dos requisitos 
para a atribuição de efeito suspensivo ao recurso apelatório interpostos 
nos embargos à execução, bem como a impossibilidade de caução através 
de cheque de terceiro. Ao final, pugna pelo desprovimento do recurso.

Parecer  Ministerial  às  fls.  169/172  opinando  pela 
rejeição das preliminares, mas sem se manifestar quanto ao mérito da 
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causa por ausência de interesse público para tanto.

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR: INTEMPESTIVIDADE

Sustenta a empresa agravada que o agravo estaria fora 
do prazo processual uma vez que a decisão que atribuiu efeito suspensivo 
à apelação, que desafiou a decisão proferida nos embargos à execução, 
fora  publicada  em 18/12/2013  e  o  presente  recurso  foi  manejado  em 
20/02/2014. 

Sem razão o recorrido.

Depreende-se dos autos que o agravante não está se 
insurgindo  contra  a  decisão  que  recebeu  o  recurso  apelatório  em seu 
duplo efeito (fls. 102/103), mas contra a decisão que suspendeu o curso 
da execução (fls. 31), a qual foi publicada em 10.02.2014.

Assim, não há que se falar em intempestividade haja 
vista que o o presente recurso foi manejado em 20.02.2014, dentro do 
prazo previsto no art. 522 do CPC.

Desse modo, REJEITO A PRELIMINAR EM QUESTÃO.

PRELIMINAR:  DEFICIÊNCIA  NA  FORMAÇÃO  DO 
INSTRUMENTO

A recorrida também suscita a deficiência na formação 
do  instrumento,  por  ausência  de  documento  facultativo  de  caráter 
essencial,  qual  seja,  cópia  dos  autos  dos  embargos  à  execução.  No 
entanto, não merce melhor sorte tal alegação.

Como dito anteriormente, o recurso desafia a decisão 
lançada na ação executiva manejada pelo agravante e não o despacho que 
recebeu  o  recurso  apelatório  interposto  nos  embargos  à  execução,  de 
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maneira que a cópia destes não é peça necessária para a compreensão e 
julgamento da lide.

Assim sendo, REJEITO ESTA PRELIMINAR.

MÉRITO

Depreende-se dos autos que o agravante manejou Ação 
de Execução Forçada (fls. 13/16) de título extrajudicial consubstanciado 
em contrato de prestação de serviços advocatícios, para a percepção de 
honorários contratuais.

No  decorrer  o  trâmite  processual,  o  juiz  de  primeiro 
grau,  por  verificar  que  os  embargos  opostos  pela  Tambaí  Motor  à 
mencionada  execução  não  foram  recebidos  com  efeito  suspensivo, 
atendeu  ao  pleito  do  exequente  e  determinou  a  liberação  do  valor 
penhorado, através de alvará (fls. 73).

Na  sequência,  antes  da  expedição  do  alvará,  o 
magistrado  comarcão  suspendeu  a  ação  executiva  em  virtude  do 
recebimento  da  Apelação  Cível,  interposta  contra  a  sentença  de 
improcedência dos embargos à execução (fls. 131), no seu duplo efeito.

Assim, in casu, a suspensão da ação executiva consistiu 
na  repercussão  do  efeito  suspensivo  atribuído  ao  apelo  manejado  nos 
embargos à execução, o que é perfeitamente possível, pois, tal concessão 
implica em óbice a eficácia da sentença de improcedência dos embargos, 
de maneira a impedir o regular prosseguimento da ação executiva. 

Nesse sentido, eis a jurisprudência:  

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.  
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA 
ON LINE.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. SUSPENSÃO 
DE LEVANTAMENTO DO DINHEIRO. SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO DE APELAÇÃO 
RECEBIDO  NOS  EFEITOS  DEVOLUTIVO  E 
SUSPENSIVO.  AUTORIZAÇÃO  DE 
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LEVANTAMENTO  DO  DINHEIRO  ANTES  DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO, 
NO  CASO.  MEDIDA  EXCEPCIONAL.  RECURSO 
PROVIDO PARA ESSE FIM.  Ê bem verdade que,  
realizada a penhora "on line" em execução por título  
extrajudicial, os embargos à execução, em princípio,  
não suspendem o curso da execução, nos termos do  
art 739-A do CPC, com redação dada pela Lei nº 11  
382/06 Opostos com alegação de impenhorabilidade,  
por ser depósito em caderneta de poupança inferior  
a  quarenta  salários  mínimos,  houve  decisão  de 
proibição  do  levantamento.  Mesmo  julgados 
improcedentes,  e  já  recebido  o  recurso  no 
duplo  efeito,  considerada  a  situação  fática  
apresentada,  deve  ser  mantida  a  r  decisão 
provisória  de  não  levantamento  até  o 
julgamento da apelação, no qual haverá cognição 
plena,  ante  o  .(TJ-SP  -  AG:  1189440003  SP  ,  
Relator:  Adilson  de  Araújo,  Data  de  Julgamento:  
26/08/2008, 31ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 29/08/2008)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  EMBARGOS  DE 
TERCEIRO  E  EMBARGOS  À  ARREMATAÇÃO 
JULGADOS  IMPROCEDENTES.  INTERPOSIÇÃO 
DE  RECURSOS  DE  APELAÇÃO.  RECEBIMENTO 
NO  EFEITO  DEVOLUTIVO  E  SUSPENSIVO. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO DE EXECUÇÃO ATÉ 
O  JULGAMENTO  DOS  APELOS.  PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. RECURSO NÃO PROVIDO. (TJ-
PR  -  AI:  7495689  PR  0749568-9,  Relator:  Guido  
Döbeli,  Data  de  Julgamento:  15/06/2011,  14ª  
Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 669)

Não se trata de transformação da execução definitiva 
em provisória, mas de medida excepcional que encontra amparo nos arts. 
558, parágrafo único e art. 520, II, ambos do CPC. Vejamos:

Art.  558.  O  relator  poderá,  a  requerimento  do 
agravante,  nos  casos  de  prisão  civil,  adjudicação,  
remição  de  bens,  levantamento  de  dinheiro  sem 
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caução idônea e  em outros casos dos quais possa 
resultar  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  sendo 
relevante  a  fundamentação, suspender  o 
cumprimento da decisão até o pronunciamento  
definitivo  da  turma ou câmara. (Redação  dada 
pela Lei nº 9.139, de 30.11.1995)

Parágrafo  único.  Aplicar-se-á  o  disposto  neste 
artigo as hipóteses do art. 520. (Redação dada 
pela Lei nº 9.139, de 30.11.1995).

Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito 
devolutivo  e  suspensivo.  Será,  no  entanto, 
recebida  só  no  efeito  devolutivo,  quando 
interposta de sentença que: 

V - rejeitar liminarmente embargos à execução 
ou julgá-los improcedentes; 

Em  regra,  o  recurso  apelatório  manejado  contra 
sentença  que  julga  improcedentes  os  embargos  à  execução  deve  ser 
recebido apenas no efeito devolutivo.

Entretanto, existindo a possibilidade de lesão grave de 
difícil  reparação  pode  ser  atribuído  efeito  suspensivo  ao  apelo,  como 
ocorreu no caso em tela, desaguando na suspensão da ação executiva, 
uma vez que a eficácia da sentença dos embargos ficou sobrestada.

Portanto, para evitar a suspensão da execução deveria 
o agravante que ter atacado, oportunamente, o despacho que recebeu a 
apelação cível, o que se verificou. Logo, não há motivos para a reforma da 
decisão de primeiro grau.

Por  fim, registre-se não há possibilidade de lesão ao 
agravante uma vez que a quantia executada encontra-se bloqueada via 
Bacenjud, aguardando o resultado final da demanda.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  agravo, 
mantendo incólume a decisão agravada. 

Drª  Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada                                                                                            6



Processo nº. 2004110-29.2014.815.0000

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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